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Resumo – O objetivo deste trabalho foi coletar dados que retratam critérios desejáveis para o 

fornecimento de pescado ao Exército Brasileiro. Os resultados demonstraram que os critérios e 

seus respectivos valores de importância (pesos) para o 1º nível foram: preço (31,3%), capacidade 

de entrega (19,7%), CNPJ atrelado ao SIF (19,4%), sistema de autocontrole APPCC (14,8%), 

localização geográfica (7,2%), pós-venda (4,3%), responsabilidade social (3%); 2º nível: respeito a 

prazos (31,5%), equipamento de congelamento (28,2%), ISO 22000 (18,7%), rastreabilidade 

(10,8%), embalagem e rotulagem (6,8%), possibilidade de auditoria (3,8%); 3º nível: especificação 

de nome científico (47,9%), rastreabilidade total (40,5%), rastreabilidade parcial (11,5%). Os 

critérios CNPJ atrelado ao SIF e utilização de nomes científicos são inéditos na bibliografia 

disponível, configurando como uma contribuição do estudo para o tema. 

Palavras-chave: cadeia de suprimentos, alimentos, qualidade, compras públicas. 

 

CRITERIA FOR SEAFOOD SUPPLIERS TO THE BRAZILIAN ARMY: CASE STUDY 

Abstract – The aim of this study was to collect data that depict desirable criteria for seafood 

supply to the Brazilian Army. The results demonstrated that the criteria and their respective 

importance values (weights) for the 1st level were: price (31.3%), delivery (19.7%), CNPJ linked 

to the SIF (19.4%), self-control HACCP system (14.8%), geographic location (7.2%), post-sale 

(4.3%), social responsibility (3%); 2nd level: respect deadlines (31.5%), freezing equipment 

(28.2%), ISO 22000 (18.7%), traceability (10.8%), packaging and labeling (6.8%), possibility of 

audit (3.8%); 3rd level: scientific name specification (47.9%), total traceability (40.5%), partial 

traceability (11,5%). The CNPJ linked to the SIF and the use of scientific name criteria were not 

present in the available literature, characterizing as a new contribution of the study to the field. 

Keywords: supply chain, food, quality, public purchases. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Exército Brasileiro compõe as três Forças Armadas do Brasil, e para o cumprimento da 

missão constitucional de defesa da pátria, a Força Terrestre mantém um efetivo superior a 200 mil 

homens e mulheres (Brasil, 2016). Com demanda energética elevada, 2.900 kcal/dia e 900 kcal/dia 

a mais que a média do homem brasileiro com idade entre 19 e 24 anos, a prática de atividades 

físicas e o trabalho braçal são características inerentes ao militarismo (Brasil, 2010).  

O suprimento de alimentos é uma atividade extremamente importante do ponto de vista 

logístico, político e de defesa (Brasil, 2014). No Exército Brasileiro, as operações de suprimento são 

realizadas pelo Serviço de Intendência, juntamente com as Companhias de Transporte e Operações 

Logísticas. Na 2ª Região Militar que compreende o Estado de São Paulo, o Serviço de Intendência é 

realizado pelo 21º Depósito de Suprimentos (DSup). 

Até outubro de 2016, o Exército possuía 469 Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) 

(Brasil, 2014), com uma cadeia de distribuição de alimentos complexa (da Silva & Musseti, 2003). 

Esse arranjo é desafiador, pois o suprimento de alimentos em diversas organizações militares 

brasileiras apresenta algumas não conformidades, que são identificadas e mitigadas pelos 

Laboratórios de Inspeção de Alimentos e Bromatologia (LIAB) (Vidal, Baltazar, Cunha Feio Costa, 

& Mendonça, 2011). 

A Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN), em Rezende-RJ, no triênio de 2010 a 

2012, inspecionou 2.816 t de alimentos e obteve uma taxa de não conformidade em 20% do total 

(562 t), sendo 224 t de produtos de origem animal (Ferreia et al., 2013). Outros estudos 

demonstraram que o Exército Brasileiro também enfrenta não conformidades relativas à 

potabilidade de água (Gallotti et al., 2013) e à higiene de manipuladores (Campos, Monteiro, de 

Oliveira & de Figueiredo, 2013). Entre os anos de 2008 e 2010, a maior frequência de reprovação 

foi a do pescado (59,7%), apresentando inadequação da temperatura de recebimento (74%) e 

contaminação microbiológica (62%) (de Andrade Lima & Corrêa, 2013).  

O pescado é o alimento dos extremos, tão nutritivo quanto perecível, por isso exige controle 

rigoroso ao longo da cadeia produtiva (Galvão & Oetterer, 2015). Além de sua perecibilidade mais 

acentuada que as outras fontes proteicas de origem animal (Oetterer, 2002), o pescado ainda sofre 

com práticas irregulares ao longo do processamento, como glaciamento inadequado (Neiva, 

Matsuda, Machado, Casarini & Tomita, 2015), uso indiscriminado de polifosfatos (Mendes et al., 

2016), fraudes como trocas de espécies e negligência de informações (Donlan et al., 2017; Horreo, 

Machado-Schiaffino & García-Vázquez, 2017; Horreo, Ardura, Pola, Martinez & Garcia-Vazquez, 

2013; Naaum, Warner, Mariani, Hanner & Carolin 2016; Willette et al., 2017). 
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Todas as organizações que produzem e oferecem alimentos assumem uma responsabilidade 

inquestionável em relação ao controle de qualidade comercial e sanitária (Gonçalves, 2011), como a 

identificação dos melhores processos, embalagens, transporte, identificação do produto, cadeia de 

frio, higiene, rastreabilidade e seleção de fornecedores (Boran, Genç, Kurt, & Akay, 2009; Kaie-

Chin, 2015; Lima Junior, Osiro, & Carpinetti, 2013).  

O processo seletivo de fornecedores demanda o emprego de técnicas que facilitem a 

identificação dos critérios que de fato sejam significativos para a segurança do processo (Viana & 

Alencar, 2012), os quais podem ser uma série de fatores que possuem um grau de importância 

particular para cada organização e nicho (Weber, Current & Benton, 1991). A avaliação de critérios 

foi apresentada por Dickson (1996) a partir de uma investigação sobre elementos considerados 

importantes na escolha de fornecedores. Portanto, a avaliação de fornecedores e suprimentos é 

multicritério (Boran, Genç, Kurt & Akay 2009; De Boer, Labro & Morlacchi, 2001; Ho, Xu & Dey, 

2010). Todavia, para que haja a adequação do modelo é necessário que novos critérios sejam 

utilizados, respeitando as particularidades de cada caso (Weber, 1996; Weber, Current & Benton 

1991). 

Entre as ferramentas disponíveis para a avaliação de critérios de fornecedores ou produtos 

está o método Analytic Hierarchy Process (AHP), desenvolvido por Tomas L. Saaty no início da 

década de 70 e amplamente utilizado no apoio à tomada de decisão (Ho, Xu e Dey, 2010). Esse 

método baseia-se na decomposição do problema em critérios do nível mais elevado ao mais baixo, 

em uma escala quantitativa de importância após uma comparação par a par (Saaty, 1988), e permite 

que a aplicação dos pesos seja realizada por um grupo de especialistas, conforme Lai, Trueblood & 

Wong (1999) e Lai, Wong & Cheung (2002). 

Entretanto não há na literatura registros do uso dessas ferramentas em operações de gestão de 

cadeia de suprimentos no Exército Brasileiro. Por isso o objetivo deste trabalho foi coletar dados 

que retratam critérios desejáveis para o fornecimento de pescado ao Comando Militar do Sudeste, 

utilizando a análise multicritério para a tomada de decisão na escolha de fornecedores. A 

importância da gestão do sistema de suprimento de alimentos e o grande contingente beneficiado 

por essas mudanças justificam a relevância deste estudo, destacando o fornecedor como um ponto 

crítico de controle (Soman & Raman, 2016). Espera-se que a realização deste estudo contribua para 

o campo da gestão de suprimentos em organizações. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

OBJETO DO ESTUDO 

Os critérios que compõem o modelo de fornecedor (Dickson, 1996) de pescado para a 2ª 
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Região do Exército Brasileiro são o objeto deste estudo. É importante destacar que as 

particularidades dessa cadeia de suprimentos fazem com que os critérios do modelo de fornecedor, 

obtidos por meio de um grupo focal de especialistas, sejam diferentes daqueles já apresentados pela 

literatura.  

 

PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS 

Quatro grupos focais foram realizados com sete especialistas em: logística militar, 

suprimentos no exército, inspeção de alimentos, sanidade e controle de qualidade de alimentos. Em 

conformidade com as recomendações de Morgan (1996) e Malhotra (2012), utilizou-se nas reuniões 

equipamento de gravação de áudio, para consultas posteriores. Os grupos focais tiveram duração de 

90 minutos (Martins, 2011). De acordo com a definição de Gil (2002), grupos focais são umas das 

técnicas empregadas com o objetivo de explorar a fundo determinada experiência vivida por 

pessoas em condições específicas. Os participantes são livres para discutir e apresentar opiniões 

relacionadas ao tema proposto por um moderador. O assunto abordado foram os principais critérios 

que fornecedores de pescado devem apresentar. Os fatores expostos por Dickson (1996) foram 

utilizados como exemplos e os especialistas apresentaram novos critérios e suas respectivas 

justificativas. 

 

PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DE DADOS 

Para atribuir graus de importância aos critérios, utilizou-se o método AHP com a abordagem 

dada por Saaty (1988, 1989, 2003, 2004, 2008), dividindo-os ordinalmente por níveis. O 1º nível é 

reconhecido pelos especialistas como o que reúne os critérios de maior relevância e assim 

sucessivamente, até o 3º nível. A comparação par a par dos n critérios foi efetuada utilizando-se 

uma matriz quadrada n x n. Os critérios obedeceram a uma disposição equivalente entre as linhas e 

colunas, implicando em o valor aij representar a importância do critério da linha i em relação ao 

critério da coluna j (Equação 1).  

 

    
 

   
                            (1) 

 

Desse modo, define-se a matriz A = [aij], (1≤ i ≤ n; 1 ≤ j ≤ n) (Equação 2). 

 

    

      

      

    

    

  
      

  
    

    (2) 
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Em que: 

aij = comparação entre os critérios ou alternativas ai e aj; ai, jj: critérios ou alternativas de 

comparação; aij = 1/aij; aii =1. 

A comparação dos critérios, dois a dois, permite que se determine a importância relativa entre 

eles e o peso de cada um no problema. Para este estudo, foi desenvolvida uma matriz a partir dos 

grupos focais. De acordo com Saaty (2004), os critérios devem receber um grau de importância 

relativa que varia de 1 a 9. Neste estudo utilizaremos apenas os números ímpares (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Escala de importância relativa proposta por Saaty (2004). 

Escala de Importância Relativa Definição 

9 Extremamente Preferido  

7 Muito Fortemente Preferido  

5 Fortemente Preferido  

3 Moderadamente Preferido  

1 Igualmente Preferido  

2,4,6,8 Valores intermédios entre julgamentos  

Valores recíprocos 

Se i recebe o mesmo valor de j, como reciprocidade, j irá 

receber o recíproco desse valor, quando comparado com 

i. 

 

Após a definição da matriz A = [aij], os critérios foram colocados na mesma ordem nas linhas 

e nas colunas, e a matriz foi preenchida com os valores das escalas apresentadas na Tabela 1. A 

próxima etapa consistiu no cálculo do peso dos critérios. Nessa etapa utilizaram-se os cálculos do 

vetor prioridade de Eigen ou Eigenvector e de Eigenvalue (Saaty, 2003). Podemos então afirmar 

que para toda matriz A é possível calcular o vetor wi, conforme segue (Equação 3): 

             (3) 

Em que: 

A = matriz de comparação;  

w = vetor de pesos;  

λ max = máximo vetor prioridade da matriz. 

Os valores do vetor w podem ser obtidos pela soma dos valores de cada coluna da matriz A, 

seguida pela divisão de cada elemento da matriz pelo somatório de sua respectiva coluna (Equação 

4): 

    
     

 
    

 
  

       
 
    

 
  
  

   

    (4) 

O próximo passo do processo é verificar a inconsistência dos dados, calculando-se o índice de 

inconsistência (IC) e da razão de consistência (RC) (Equações 5 e 6): 
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      (5) 

    
         

   
     (6) 

Em que: 

IR = valor tabelado (Saaty, 1989);  

n = número de critérios e alternativas;  

λmax = valor de A, calculado por meio da soma do produto de cada valor de peso (w) pelo 

produto do somatório da respectiva coluna. 

Levando em conta o valor de RC, entende-se que o nível de inconsistência será maior à 

medida que a razão de inconsistência aumenta. Portanto, a matriz será considerada consistente se a 

razão entre o valor de IC e o valor de IR for inferior a 10% (Saaty, 1989).  

Aplicando a escala fundamental de Saaty (1977), os critérios definidos foram comparados 

dois a dois, atribuindo-se os graus de importância relativa. Por se tratar de uma decisão em grupo 

(sete indivíduos), foi utilizada a abordagem proposta por Lai, Wong & Cheung (2002), e os dados 

foram reunidos em uma matriz de decisão utilizando-se o cálculo da média geométrica dos 

julgamentos. 

 

RESULTADOS  

 

Por meio dos grupos focais, foi possível identificar diversos critérios que são apresentados na 

Tabela 2. 

Tabela 2. Critérios e subcritérios identificados, selecionados e relacionados a partir dos grupos 

focais para composição das matrizes de decisão. 

Critério  Sigla 

1º nível 

 

Preço P 

Capacidade de Entrega CE 

Pós-Venda PV 

Sistema de Autocontrole APPCC AU 

Responsabilidade Social RS 

CNPJ atrelado ao SIF SI 

Localização Geográfica LG 

 

2º nível 

Respeito a Prazos RP 

Equipamento de Refrigeração ER 

ISO 22000 IS 

Rastreabilidade RA 

Embalagem e Rotulagem ER 

Possibilidade de Auditorias PA 
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3º nível 

Rastreabilidade Total RT 

Rastreabilidade Parcial RP 

Especificação de Nomes Científicos NC 

 

 

As matrizes com as médias geométricas dos julgamentos podem ser observadas nas Tabelas 3, 

4 e 5. Os valores do Vetor Prioridade ou Eigen vetor demonstraram o peso dos fatores no resultado 

total do objetivo.  

Tabela 3. Matriz de comparação, normalização, índice de consistência, taxa de consistência e vetor 

de Eigen para os critérios do 1º nível.  
1° nível 

Matriz de comparação Matriz de normalização 

 Critério P CE AU SI LG PV RS P CE AU SI LG PV RS Eigen vetor 

P 1 3 3 1 5 7 7 0,32 0,49 0,34 0,21 0,32 0,27 0,24 31,33% 

CE 0,33 1 3 1 3 5 5 0,11 0,16 0,34 0,21 0,19 0,19 0,17 19,70% 

AU 0,33 0,33 1 1 3 5 5 0,11 0,05 0,11 0,21 0,19 0,19 0,17 14,86% 

SI 1 1 1 1 3 5 5 0,32 0,16 0,11 0,21 0,19 0,19 0,17 19,45% 

LG 0,2 0,33 0,33 0,33 1 3 3 0,06 0,05 0,04 0,07 0,06 0,11 0,1 7,26% 

PV 0,14 0,2 0,2 0,2 0,33 1 3 0,05 0,03 0,02 0,04 0,02 0,04 0,1 4,37% 

RS 0,14 0,2 0,2 0,2 0,33 0,33 1 0,05 0,03 0,02 0,04 0,02 0,01 0,03 3,03% 

Índice de consistência: 0,09; Taxa de consistência: 7,17%. 
 

 

Tabela 4. Matriz de comparação, normalização, índice de consistência, taxa de consistência e vetor 

de Eigen para os critérios do 2º nível.  
2° nível 

Matriz de comparação Matriz de normalização   

Critério RP EC IS RT ER PA RP EC IS RT ER PA Eigen vetor 

RP 1 1 3 3 5 7 0,33 0,31 0,39 0,28 0,29 0,29 31,57% 

EC 1 1 3 3 3 5 0,33 0,31 0,39 0,28 0,17 0,21 28,26% 

IS 0,33 0,33 1 3 5 5 0,11 0,1 0,13 0,28 0,29 0,21 18,70% 

RA 0,33 0,33 0,33 1 3 3 0,11 0,1 0,04 0,09 0,17 0,13 10,83% 

ER 0,2 0,33 0,2 0,33 1 3 0,07 0,1 0,03 0,03 0,06 0,13 6,84% 

PA 0,14 0,2 0,2 0,33 0,33 1 0,05 0,06 0,03 0,03 0,02 0,04 3,80% 

Índice de consistência: 0,11; Taxa de consistência: 8,93%. 

 

Tabela 5. Matriz de comparação, normalização, índice de consistência, taxa de consistência e vetor 

de Eigen para os critérios do 3º nível. 
3° nível 

Matriz de comparação Matriz de normalização   

Critério NC RT RP NC RT RP 

 

Eigen vetor 

NC 1 1 5 0,45 0,43 0,56 

 

47,96% 

RT 1 1 3 0,45 0,43 0,33 

 

40,55% 

RP 0,2 0,33 1 0,09 0,14 0,11   11,50% 

Índice de consistência: 0,01; Taxa de consistência: 1,36%. 
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O passo seguinte foi verificar a consistência das escolhas realizadas pelos membros da equipe 

de especialistas. Aplicou-se o cálculo do valor máximo de Eigen (λmax), isto é, o somatório do 

produto de cada elemento do vetor prioridade pelo total da coluna respectiva na matriz original. Os 

resultados obtidos foram: 7,56 1º nível, 6,55 2º nível e 3,03 3º nível. Esses valores são a base para o 

cálculo do índice de consistência CI. Para verificar se o CI é adequado, efetuou-se o cálculo da taxa 

de consistência (CR). Os valores obtidos foram: 7,17% 1º nível; 8,93% 2º nível e 1.36% 3º nível, 

todos abaixo de 10%, indicando que as matrizes são consistentes. 

 

Após a apresentação dos valores obtidos, foi possível realizar os cálculos de prioridades 

globais para os fatores. Esses valores são apresentados na Figura 1. 

 

 
Figura 1. Prioridades globais a partir da análise AHP em porcentagem (%) e seus respectivos 

níveis. 

 

DISCUSSÃO 

 

Os critérios e seus níveis hierárquicos permitem que, baseados em uma decisão coletiva, 

organizações possam apoiar seu modelo de fornecedor em uma ferramenta matemática que 

justifique as escolhas dos fatores e seja capaz de simular cenários e resultados, de acordo com 

Sayyadi e Awasthi (2013). A subjetividade das decisões não pode ser eliminada, porém, quanto 

maior o número de especialistas envolvidos, maior a probabilidade de assertividade do modelo. 

Vale ressaltar que, de acordo com Arahonovitz e Vieira (2014), essa ferramenta é capaz de embasar 

decisões, mas somente a aplicação dessas decisões em contexto real é capaz de forjar um modelo de 

fornecedor com características ótimas. Em contrapartida, Rosa, Steiner & Colmenero (2015) 

afirmam que o emprego da análise multicritério torna o processo mais confiável e transparente, uma 

vez que utiliza os julgamentos subjetivos dos especialistas com precisão e confiabilidade. 

A proximidade dos critérios com a estratégia escolhida pela organização também é um fator 

relevante, de acordo com Paraguassu e da Silva Macedo (2016). No entanto, alguns critérios não 
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são passíveis de serem reunidos em um único fornecedor ou simplesmente não há fornecedores com 

esses atributos (Lai, Wong & Cheung, 2002; Marins, Souza & Barros, 2009), e por mais 

sofisticados que sejam os métodos aplicados, é difícil modelar as preferências dos especialistas (Li, 

Hang, Gao, & Mu, 2017). 

Os resultados demonstram que há preocupação em atender ao efetivo das organizações 

militares com o menor custo e respeitando os prazos e os cronogramas, ou seja, a logística de 

abastecimento. Por isso os principais critérios que o processo de análise hierárquica apontou são 

preço e capacidade de entrega. Rosa, Steiner & Colmenero (2015) encontraram o preço e a 

qualidade como principais critérios, e Dweiri et al. (2016) encontraram preço, qualidade e serviço 

de entrega.  

O custo dos serviços de entrega e os benefícios dessa atividade são importantes na avaliação 

do critério capacidade de entrega (de Castro, dos Reis, Vendrametto & Lopes, 2016), demonstrando 

que, independentemente do setor de atuação, o objetivo das empresas ou instituições públicas é 

semelhante: diminuir custos de aquisição e custos relacionados ao próprio processo de suprimento, 

optando pelo fornecimento mais assertivo (Li, Hang, Gao & Mu, 2017).  

Os subcritérios respeito aos prazos e utilização de equipamento de congelamento adequado 

são consequentemente importantes e continuam reforçando o elemento “logística” como critério de 

elevada importância (Dias, Fernstenseifer, & Sellitto, 2011; Reis, Vendrametto, Naas, Costabile & 

Machado, 2016) para alimentos. 

Os cuidados com as características de higiene e segurança do alimento foram critérios bem 

cotados na decisão em grupo, uma vez que os fornecedores que apresentam Sistema de 

Autocontrole e registro no Serviço de Inspeção Federal com numeração atrelada ao CNPJ foram os 

mais importantes após preço e entrega. Ainda como subcritério, a rastreabilidade foi um elemento 

que recebeu importância devido à sua complementaridade às outras ferramentas de controle e 

segurança como APPCC, fundamentais para que a cadeia tenha capacidade de recall frente a 

situações de risco. Todos esses elementos são preconizados na literatura técnica, nas Normas 

Brasileiras e Legislação (ABNT, 2006; Barreto, Gomes, Muruci & de Abreu, 2013; Bogason, 1994; 

SENAC, 2001; Soman & Raman, 2016; Yadav, Mahna & Rekhi, 2016).  

O critério pós-venda merece especial atenção pelo fato de ser uma garantia de relação (Lopes, 

Nobre, Gomes & Cavalcante, 2015; Pinto, 2015) entre os fornecedores e o Exército Brasileiro, 

ainda que em compras públicas o vencimento dos pregões não priorize empresas que o valorizem. A 

simples ação de vender uma mercadoria já não é mais aceita na maioria dos mercados no Brasil e no 

mundo (Ulaga & Loveland, 2014), portanto o serviço pós-venda pode ser considerado um fator de 

estreita relação com a qualidade (Subramanian, Gunasekaran, Yu, Cheng & Ning, 2014).  
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A especificação do nome científico do pescado no rótulo é fundamental uma vez que 

diferentes espécies são comercializadas com os mesmos nomes vulgares. De acordo com a Portaria 

nº 185, de 13 de maio de 1997, em todo rótulo de pescado embalado na ausência do consumidor 

devem constar informações concisas sobre: o nome científico da espécie, a denominação comercial 

e o método de produção. A maioria dos mercados ao redor do mundo já adota essa medida, como 

Espanha e Grécia (Garcia-Vazquez et al., 2011), Reino Unido e Estados Unidos (Gutiérrez et al., 

2012), e Portugal e Itália (Caldelli et al., 2014), como estratégia para mitigar fraudes nas transações. 

O Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA), 

Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017 (Brasil, 2017), preconiza que estabelecimentos devem 

dispor de mecanismos de controle para assegurar a rastreabilidade das matérias-primas e dos 

produtos. A rastreabilidade é a capacidade de identificar a origem e seguir a movimentação de um 

produto de origem animal durante as etapas da cadeia produtiva, sendo considerada total quando 

engloba todas as etapas e parcial quando as informações são referentes a determinadas etapas da 

cadeia (Brasil, 2017).  

A combinação entre grupo focal e análise multicritério AHP se mostrou útil nesse tipo de 

estudo e sugere-se a sua utilização para a identificação de critérios desejáveis de fornecedores de 

outros suprimentos alimentares para o Exército Brasileiro e outras organizações públicas e privadas. 

Este estudo identificou uma combinação de critérios que ainda não foi descrita na literatura: 

CNPJ atrelado ao SIF e Especificação do Nome Científico. O critério CNPJ atrelado ao SIF 

demonstra um interesse em obter suprimentos produzidos e comercializados pelo próprio 

fornecedor, reforçando a responsabilidade sobre o produto e sobre as garantias de qualidade. A 

importância do Serviço Oficial como corresponsável pelas características sanitárias do produto e de 

atendimento à legislação fica evidente nesse caso. Isso reforça a relevância da participação dos 

Serviços Oficiais de Inspeção na organização da cadeia produtiva.  

O critério especificação do nome científico evidencia a maior importância que vem sendo 

dada ao comércio de produtos fraudados, principalmente no que diz respeito à troca de espécies. 

Fraudes em pescado tornam-se cada vez mais recorrentes, fenômeno que demanda estratégias nas 

transações de modo a evitá-las. 

 

CONCLUSÕES  

 

O estudo alcançou seu objetivo de identificar dois novos critérios e descrever os critérios 

desejáveis para fornecedores de pescado para o Exército Brasileiro – Comando Militar do Sudeste – 

21º DSup.  
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As limitações deste estudo são a impossibilidade da aplicação de um modelo de fornecedor 

ideal em condições reais. O processo de licitação não contempla os critérios aqui expostos e outros 

majoritariamente burocráticos são requisitados. Os fornecedores de pescado apresentam 

parcialmente os critérios elencados, uma vez que não há indústrias de pescado no Brasil com a 

Norma ABNT ISO 22000:2006. A rastreabilidade ainda é uma ferramenta pouco utilizada nesse 

segmento e a prática de auditorias não é comum no Exército Brasileiro. Todavia os resultados deste 

estudo podem provocar um olhar para essas questões e uma mudança de cultura comportamental em 

ambos os lados do negócio. 
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